
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2251895 - AL (2022/0366535-6)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : WALTER CAMPOS DE OLIVEIRA - AL007724B

HELDER BRAGA ARRUDA JUNIOR - AL011935B
MARCOS VIEIRA SAVALL - AL012637B

AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA
ADVOGADO : JOSE CARLOS DOS SANTOS - AL010990
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
TÍTULO LÍQUIDO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA 
VIA  ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de se tratar, a hipótese, de 
obrigação líquida, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
Recurso Especial, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. 
Precedentes: STJ, AgInt no AREsp 1.953.793/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2023; AgInt no AREsp 2.006.975/AL, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2022; AgInt no AREsp 
2.047.093/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 20/06/2022; AgInt no AgInt no AREsp 2.047.179/AL, Rel. Ministro MANOEL 
ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 17/06/2022; AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/08/2021; AgInt no AREsp 1.595.088/AL, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2020; AgInt no 
REsp 1.818.516/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/11/2019.
III. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.251.895 - AL (2022/0366535-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pela Presidente do STJ, que conheceu do Agravo, 

para não conhecer do Recurso Especial, pela incidência da Súmula 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante, que "é incontroverso no acórdão 

recorrido (e-STJ, Fls. 122) que a ação de conhecimento de origem tinha por objeto a 

definição da base de cálculo do adicional de insalubridade, o que foi feito pelo acórdão 

(fato incontroverso): (...) A partir desse fato incontroverso é que se discorda da conclusão 

jurídica a que chegou o acórdão recorrido de que a obrigação seria líquida, a ensejar a 

aplicação de juros de mora desde o inadimplemento, conforme art. 397, CC".

Prossegue no sentido de que, "se a obrigação era ilíquida quando de seu 

termo (vencimento da obrigação), bem como no momento da citação e até da sentença 

(eis que reformada pelo acórdão no tocante à base de cálculo) e só veio a se tornar 

líquida anos depois (2021), é inaplicável o art. 397, do CC e os juros de mora seguem a 

regra geral dos arts. 405, do CC e 240, do CPC: o momento da citação. É o que se 

observa da tese fixada no Tema 611/STJ".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.251.895 - AL (2022/0366535-6)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADOS : WALTER CAMPOS DE OLIVEIRA  - AL007724B
   HELDER BRAGA ARRUDA JUNIOR  - AL011935B
   MARCOS VIEIRA SAVALL  - AL012637B
AGRAVADO  : FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA 
ADVOGADO : JOSE CARLOS DOS SANTOS  - AL010990 
  
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 

TÍTULO LÍQUIDO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 

LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA  

ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de se tratar, a hipótese, de 

obrigação líquida, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de 

Recurso Especial, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. 

Precedentes: STJ, AgInt no AREsp 1.953.793/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2023; AgInt no AREsp 2.006.975/AL, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2022; AgInt no AREsp 

2.047.093/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 20/06/2022; AgInt no AgInt no AREsp 2.047.179/AL, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 

(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

17/06/2022; AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/08/2021; AgInt no AREsp 1.595.088/AL, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2020; AgInt no REsp 

1.818.516/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/11/2019.

III. Agravo interno improvido.
 

  

 

MAM61 

AREsp 2251895 Petição : 230816/2023 C5425244494<1122:01416@ C5604079081820324610=4@
 2022/0366535-6 Documento Página  2 de 11 

Documento eletrônico VDA37124619 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 05/06/2023 17:15:02
Código de Controle do Documento: 03E455E4-DC82-4D60-A33E-C1F4FF9D98C1



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Com efeito, é pacífico o entendimento nesta Corte, no sentido de que, "no 

caso de obrigação contratada como positiva e líquida, com vencimento certo, os juros 

moratórios correm a partir da data do vencimento da dívida" (STJ, EREsp 1.342.873/RS, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/12/2015).

No mesmo sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. AGENTE PENITENCIÁRIO. ADICIONAL DE 

PERICULOSIDADE. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. 

TERMO INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. 

PRECEDENTES. ACÓRDÃO ESTADUAL CONCLUINDO PELA 

LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS 

FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 

DO STJ.

1. 'É consolidada a jurisprudência do STJ de que é líquida a sentença 

que contém em si todos os elementos que permitem definir a 

quantidade de bens da vida a serem prestados, dependendo apenas 

de cálculos aritméticos apurados mediante critérios constantes do 

próprio título ou de fontes oficiais públicas e objetivamente 

conhecidas. Sendo líquida a obrigação, os juros de mora fluem a 

partir da data do vencimento, ou seja, do inadimplemento (art. 397 do 

CC/2002), também conforme firme posicionamento do STJ. 

Precedentes: AgInt no AREsp 2.058.722/AL, Rel. Min. Manoel Erhardt 

(Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 

19.4.2022; AgInt no AREsp 1.366.316/AL, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 26.6.2020; AgInt no REsp 1.817.462/AL, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29.10.2019' (AgInt no AREsp 

n. 2.151.250/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022). Incidência da Súmula 

83/STJ.

2. Ademais, tendo o Tribunal de origem consignado que a sentença é líquida 

verifica-se que, para rever tal posição, seria necessário o reexame desses 

mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 

recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 2.126.401/AL, Rel. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TERMO INICIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 

ARTS. 397 E 405 DO CÓDIGO CIVIL E 240 DO CPC/2015. 

CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM 

CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DESTA CORTE SOBRE O 

TEMA E À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 

1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal a quo consignou:'No que tange 

ao termo inicial dos juros de mora, sabendo-se que a condenação resulta de 

responsabilidade contratual por obrigação líquida, uma vez que os valores já 

estão plenamente consolidados, estes devem incidir a partir do vencimento 

de cada obrigação, nos moldes do que prevê o art. 397 do CC' (fl. 191, 

e-STJ).

2. O órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos 

fatos e das provas relacionados à causa, e é certo asseverar que, na 

moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto 

impugnado a respeito da liquidez da obrigação passa por revisitar o 

acervo probatório, o que é vedado em Recurso Especial consoante a 

Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Ademais, consoante a jurisprudência do STJ, 'o termo inicial de incidência 

de juros moratórios decorre da liquidez da obrigação. Sendo líquida a 

obrigação, os juros de mora incidem a partir do vencimento da obrigação, 

nos exatos termos do art. 397, caput, do CC/2002; se for ilíquida, o termo 

inicial será a data da citação judicial, consoante o teor do art. 397, parágrafo 

único, do CC/2002 c/c o art. 219, caput, do CPC. Precedentes: EREsp 

964.685/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 

6.11.2009; AgRg no REsp 1.409.068-SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, 

Segunda Turma DJe 10.6.2016' (AgInt nos EDcl no REsp 1.892.481/AM, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16.12.2021).

4. In casu, o acórdão recorrido determinou que a sentença é líquida e que 

'os juros de mora incidem a partir do vencimento da obrigação', em 

consonância com a orientação do STJ sobre o tema.

5. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.151.289/AL, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2022).

"SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. JUROS DE MORA. TERMO 

INICIAL. INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO.

1. A jurisprudência predominante neste Superior Tribunal de Justiça 

orienta-se no sentido que a obrigação em questão é líquida e com 

vencimento certo, razão pela qual os juros de mora devem incidir a 

MAM61 

AREsp 2251895 Petição : 230816/2023 C5425244494<1122:01416@ C5604079081820324610=4@
 2022/0366535-6 Documento Página  4 de 11 

Documento eletrônico VDA37124619 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 05/06/2023 17:15:02
Código de Controle do Documento: 03E455E4-DC82-4D60-A33E-C1F4FF9D98C1



Superior Tribunal de Justiça

partir do inadimplemento da obrigação. Precedentes.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.894.721/AL, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECEBIMENTO DE 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JUROS E CORREÇÃO 

MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DESDE O INADIMPLEMENTO DA 

OBRIGAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária com valor da causa atribuído em 

R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), em junho de 2014, tendo 

como objetivo o recebimento de adicional de insalubridade. Após sentença 

que julgou procedente em parte os pedidos adicionais, o Tribunal de origem 

negou provimento à apelação do Estado de Alagoas, e, ex officio, 

determinou que os juros e correção monetária devem incidir desde o 

inadimplemento da obrigação (vencimento). Nesta Corte, não se conheceu 

do recurso especial.

II - É líquida a sentença que contém em si todos os elementos que 

permitem definir a quantidade de bens da vida a serem prestados, 

dependendo apenas de cálculos aritméticos apurados mediante 

critérios constantes do próprio título ou de fontes oficiais públicas e 

objetivamente conhecidas.

III - Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em 

perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, a 

qual é firme no sentido de que, nas obrigações líquidas, com 

vencimento certo, os juros de mora e a correção monetária fluem a 

partir da data do vencimento. Confiram-se: AgInt no REsp 

1.817.462/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019 e AgInt no AREsp 1.492.212/AL, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

26/8/2019, DJe 28/8/2019.

IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ: 

'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.' Ressalte-se 

que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 

interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

V - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.366.316/AL, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/06/2020).

Ademais, "registre-se que, em casos análogos, em que é parte o mesmo 

Estado agravante e que envolve a mesma questão de fundo, ambas as Turmas da 

Primeira Seção do STJ têm mantido o acórdão que reconheceu a natureza líquida da 

obrigação, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ (AgInt no 

AREsp 1.504.312/AL, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1.7.2020; AgInt  
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Superior Tribunal de Justiça

no AREsp 1.581.711/AL, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 14.8.2020)" 

(STJ, AgInt no AREsp 2.120.304/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 04/11/2022).

Se não bastasse, em hipótese similar, já decidiu a Segunda Turma do STJ 

que, "não prospera a afirmação do Estado recorrente de que se trata de obrigação 

ilíquida. Ora, o Tribunal de origem definiu que a base de cálculo do adicional de 

insalubridade será o subsídio mínimo pago à categoria, e os dispositivos legais apontados 

pelo recorrente (arts. 240 do CPC/2015 e 405 do CC) não possuem comando normativo 

hábil a amparar a tese recursal de que a aludida base de cálculo deve incidir sobre o 

menor subsídio pago aos servidores estaduais. Incide, portanto, o óbice da Súmula 284 

do STF na tentativa de ver prevalecer outra base de cálculo que não aquela definida na 

decisão recorrida" (STJ, AgInt no AREsp 2.151.250/AL, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2022).

In casu, o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia, nos seguintes termos:

"50 Quanto a esse aspecto, no que concerne aos juros de mora, 

considerando-se que os valores devidos aos ora apelados resultam 

de responsabilidade contratual por obrigação líquida, prevalecerá a 

regra insculpida no art. 397, do CC, que estabelece que 'O 

inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, 

constitui de pleno direito em mora o devedor'.

51 No que diz respeito à correção monetária, em se consubstanciando os 

valores a serem pagos como ressarcimento de dano material, 

caracterizando-se, inclusive, como verba de caráter alimentar, a definição se 

dá nos termos da Súmula 43 do STJ, segundo a qual 'Incide correção 

monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo'.

52 Em assim sendo, consideradas as peculiaridades do caso em 

análise, conclui-se que tanto os juros quanto a correção monetária 

incidirão desde o indevido inadimplemento de cada uma das verbas 

remuneratórias.

(...)".

Posta a questão nestes termos, como bem destacou a decisão ora agravada, 

o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, concluiu pela 

liquidez da obrigação.

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito, em situações semelhantes, dentre inúmeros outros, os 

seguintes julgados:

MAM61 

AREsp 2251895 Petição : 230816/2023 C5425244494<1122:01416@ C5604079081820324610=4@
 2022/0366535-6 Documento Página  6 de 11 

Documento eletrônico VDA37124619 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 05/06/2023 17:15:02
Código de Controle do Documento: 03E455E4-DC82-4D60-A33E-C1F4FF9D98C1



Superior Tribunal de Justiça

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JUROS DE 

MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO 

INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 

ESTADUAL CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A 

PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. 'É consolidada a jurisprudência do STJ de que é líquida a sentença que 

contém em si todos os elementos que permitem definir a quantidade de 

bens da vida a serem prestados, dependendo apenas de cálculos 

aritméticos apurados mediante critérios constantes do próprio título ou de 

fontes oficiais públicas e objetivamente conhecidas. Sendo líquida a 

obrigação, os juros de mora fluem a partir da data do vencimento, ou seja, 

do inadimplemento (art. 397 do CC/2002), também conforme firme 

posicionamento do STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 2.058.722/AL, Rel. 

Min. Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), Primeira 

Turma, DJe 19.4.2022; AgInt no AREsp 1.366.316/AL, Rel. Min. Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe 26.6.2020; AgInt no REsp 1.817.462/AL, Rel. 

Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29.10.2019'. (AgInt no AREsp 

n. 2.151.250/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022). Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Ademais, tendo o Tribunal de origem consignado que a sentença é 

líquida, verifica-se que, para rever tal posição, seria necessário o 

reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é 

vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.953.793/AL, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ÍNDICE DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 

INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária com valor da causa 

atribuído em R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), em 3/12/2014, 

objetivando provimento jurisdicional que obrigue o réu a utilizar o subsídio da 

parte autora como base de cálculo para o pagamento do adicional de 

insalubridade, bem como o pagamento de valores retroativos e seus 

reflexos.

II - Após sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos, o 

Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas deu parcial provimento à apelação 

do ente público, ficando consignado que a hipótese se trata de obrigação 

líquida, porquanto definida a extensão, o índice de correção monetária, a 
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Superior Tribunal de Justiça

taxa de juros, e os respectivos termos iniciais, nos exatos termos do art. 491 

do CPC/2015, de modo que os juros devem incidir a partir do vencimento da 

obrigação, já a correção monetária deve fluir a partir do vencimento de cada 

parcela em atraso (prejuízo), nos termos da Súmula n. 43 do STJ.

III - Não merece reparos o acórdão recorrido, uma vez que se encontra em 

consonância com o entendimento desta Corte Superior, o qual é firme no 

sentido de que, em se tratando de dívida líquida e com vencimento 

certo, o termo inicial da correção monetária e dos juros de mora é a 

data de vencimento da obrigação.

IV - Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem a respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a 

questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula n. 

7/STJ. No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.981.766/AL, relator 

Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), 

Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 1º/12/2021; AgInt no 

AREsp n. 1.789.516/AL, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 19/8/2021.

V - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 

'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.' Ressalte-se 

que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 

interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 2.006.975/AL, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO LÍQUIDA. CÁLCULOS 

ARITMÉTICOS. PRECEDENTES. ALEGADA NÃO LIQUIDEZ DA 

CONDENAÇÃO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. É líquida a sentença que contém em si todos os elementos que 

permitem definir a quantidade de bens a serem prestados, 

dependendo apenas de cálculos aritméticos apurados mediante 

critérios constantes do próprio título ou de fontes oficiais públicas e 

objetivamente conhecidas. Precedentes.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 

(Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.047.093/AL, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

20/06/2022).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JUROS DE MORA. 

OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO 

INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. ACÓRDÃO ESTADUAL 

CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS 

CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO DO 

ESTADO DE ALAGOAS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da obrigação é 

líquida ou ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial dos juros de mora 

na hipótese dos autos.

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta 

Corte Superior de que, tratando-se de obrigação líquida e com vencimento 

certo, os juros de mora devem incidir a partir do inadimplemento da 

obrigação. Precedentes: AgInt no AREsp 1.789.516/AL, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

16/08/2021, DJe 19/08/2021; AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2021, 

DJe 12/08/2021; AgInt no AREsp 1.744.752/AL, de minha relatoria, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 30/04/2021; AREsp 

1.676.774/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe 5/10/2020).

3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem a respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a 

questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em sede de recurso especial, conforme o óbice previsto na 

Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 229.562/RS, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 27/8/2015; AgRg no REsp 

1.206.435/SP, Rel. Ministro ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4/11/2014; 

REsp 1.695.674/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 

19/12/2017.

4. Agravo Interno do ESTADO DE ALAGOAS a que se nega provimento" 

(STJ, AgInt no AgInt no AREsp 2.047.179/AL, Rel. Ministro MANOEL 

ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/06/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL 

DE INSALUBRIDADE. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. 

TERMO INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. 

ACÓRDÃO ESTADUAL CONCLUIU PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO 

A PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da obrigação é 
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líquida ou ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial dos juros de mora 

na hipótese dos autos.

2. A partir da leitura do acórdão recorrido, revela-se que o entendimento 

adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta Corte Superior de 

que, tratando-se de obrigação líquida e com vencimento certo, os juros de 

mora devem incidir a partir do inadimplemento da obrigação. Precedentes: 

AREsp. 1.676.774/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5.10.2020; 

AgInt no AREsp. 1.504.312/AL, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 

1o.7.2020; AgInt no AREsp 1.744.752/AL, Rel. Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do TRF-5ª Região), Primeira Turma, DJe 

30/04/2021.

3. Alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem a respeito da 

liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas razões 

recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede 

de Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Precedentes.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

12/08/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 240 DO CPC E 405 DO CC 

DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STJ. 

TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO CONJUNTO PROBATÓRIO, 

DECIDIU PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO. REVISÃO. MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões 

jurídicas levantadas em torno dos arts. 240 do CPC e 405 do CC. Não se 

conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente 

enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. 

Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

2. A análise da alegação recursal acerca da necessidade de prévia 

liquidação do valor objeto da condenação, sob o fundamento de que 

não se delimitaria o quantum por meros cálculos aritméticos, 

depende da análise do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

insindicável nesta fase processual, à luz da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.595.088/AL, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há como se analisar recurso especial que demande incursão 

na seara probatória, nos termos preconizados pela Súmula 7/STJ. 

Precedentes: REsp 1.812.119/AL, Rel. Min. Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 5/9/2019; (AgInt no AREsp 

1.461.566/AL, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

julgado em 26/8/2019, DJe 28/8/2019. 

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.818.516/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 19/11/2019).

Por oportuno, anote-se que o decisum citado, pelo ora agravante, como 

favorável à sua tese, (STJ, AgInt no REsp 2.018.062/AL) fora, inclusive, singularmente 

reconsiderado pela Relatora, Ministra REGINA HELENA COSTA, em 31/03/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.251.895 / AL
Número Registro: 2022/0366535-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07185776320148020001 7185776320148020001

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORES : WALTER CAMPOS DE OLIVEIRA - AL007724B

HELDER BRAGA ARRUDA JUNIOR - AL011935B
MARCOS VIEIRA SAVALL - AL012637B

AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA
ADVOGADO : JOSE CARLOS DOS SANTOS - AL010990

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : WALTER CAMPOS DE OLIVEIRA - AL007724B

HELDER BRAGA ARRUDA JUNIOR - AL011935B
MARCOS VIEIRA SAVALL - AL012637B

AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA
ADVOGADO : JOSE CARLOS DOS SANTOS - AL010990

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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